
Of. nº       /GP. 
Paço dos Açorianos,       de junho de 2016.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o presente Projeto de Lei que inclui a al. e no caput do art. 3º da Lei nº 8.266, de 29 de dezembro de 1998, – que dispõe sobre o regime de adiantamento a funcionários da Administração Centralizada, Autarquias e Fundação –, prevendo a aquisição de matrículas de imóveis para fins tributários como exceção ao limite de adiantamento de numerário previsto no caput do art. 2º da mesma lei.

É necessária tal modificação legal para que a Receita Municipal da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) possa seguir seu trabalho em busca da atualização cadastral e correto lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. Nesse sentido, a obtenção das matrículas dos imóveis é essencial para a comprovação da propriedade e ciência das características e onerações vinculadas aos imóveis, trabalho este que ultrapassa o limite de 540 (quinhentos e quarenta) Unidades Fiscais de Referência (UFIRs), previsto no caput do art. 2º da Lei nº 8.266, de 29 de dezembro de 1998
São essas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.


Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

A sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº              /16
Inclui a al. e no caput do art. 3º da Lei nº 8.266, de 29 de dezembro de 1998 – que dispõe sobre o regime de adiantamento a funcionários da Administração Centralizada, Autarquias e Fundação –, prevendo a aquisição de matrículas de imóveis para fins tributários como exceção ao limite de adiantamento de numerário previsto no caput do art. 2º da mesma lei.
Art. 1º  Fica incluída a al. e no caput do art. 3º da Lei nº 8.266, de 29 de dezembro de 1998, , conforme segue:

“Art. 3º  
 
e) a aquisição de matrículas de imóveis dos Registros de Imóveis, para fins tributários.

” (NR) 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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